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ESPÍRITO SANTO 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE 

GOIÁS 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

MARANHÃO 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 

MARANHÃO 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARÁ 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DA PARAIBA 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DA 

PARAÍBA 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE 

RONDÔNIA 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE 

RORAIMA 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE 

SERGIPE 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
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PAULO 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO 

TOCANTINS 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 

TOCANTINS 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DA 

BAHIA 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO DISTRITO 

FEDERAL 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE 

MATO GROSSO 
AM. CURIAE. : INSTITUTO BRASILEIRO DE CIENCIAS CRIMINAIS - 

IBCCRIM 
AM. CURIAE. : INSTITUTO TERRA TRABALHO E CIDADANIA ITTC 
AM. CURIAE. :PASTORAL CARCERÁRIA 
ADV.(A/S) :MAURICIO STEGEMANN DIETER E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL 
AM. CURIAE. : INSTITUTO ALANA 
ADV.(A/S) :GUILHERME RAVAGLIA TEIXEIRA PERISSE 

DUARTE E OUTRO(A/S)
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AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SAÚDE COLETIVA 
(ABRASCO) 

ADV.(A/S) :MARCIA BUENO SCATOLIN E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : INSTITUTO DE DEFESA DO DIREITO DE DEFESA - 

MÁRCIO THOMAZ BASTOS (IDDD) 
ADV.(A/S) :GUSTAVO DE CASTRO TURBIANI E OUTRO(A/S)

Trata-se de acompanhamento do cumprimento da ordem concedida 
pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal - STF em habeas corpus 
coletivo (documento eletrônico 632). 

     
Bem  examinados  os  autos,  e  havendo  diversas  providências 

pendentes, passo a apreciá-las.
     
Documentos eletrônicos 416, 449, 450, 464, 465, 489, 490, 502, 509, 

511, 544, 549, 550, 559, 625, 659: Conforme decisão anterior (documento 
eletrônico 378), determino o desentranhamento e a restituição à origem, 
dando-se  ciência  da  desnecessidade  de  comunicação  da  análise  da 
situação individual de cada presa. No bojo deste processo coletivo, será 
dada  prioridade  às  deliberações  que  possam  afetar  a  coletividade  de 
presas sob custódia estatal, visando-se à efetividade da ordem concedida 
pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal.

     
Algumas  comunicações  individuais  trazem  consigo,  porém, 

interessantes  questões  com  alcance  coletivo.  Excepcionalmente,  irei 
apreciá-las, pelo potencial que elas têm de dar maior concretude ao teor 
do julgado.

     
Documento  eletrônico  394:  apesar  de  a  deliberação  nele  contida 

dizer  respeito  a  um  caso  concreto,  considero  a  questão  suscitada 
exemplar da dúvida sobre quando começa o cumprimento definitivo da 
pena, encerrando o capítulo chamado de “prisão preventiva”. 

     
Neste  ponto,  conforme  já  afirmei  ao  julgar  o  HC  152.932/SP, 
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“tratando-se de presa com condenação não definitiva, aplica-se, in totum, 
o entendimento fixado pela maioria dos Ministros da Segunda Turma do 
Supremo  Tribunal  Federal  para  que  se  conceda  o  benefício  da  prisão 
domiciliar  à  paciente  até  o  trânsito  em  julgado  da  condenação”  (HC 
152.932/SP, p. 7). 

     
Ainda  que  o  atual  entendimento  majoritário,  nesta  Casa,  confira 

legitimidade à execução provisória após decisão de segundo grau e antes 
do trânsito em julgado, não se questiona que a prisão, nesse interregno de 
que tratamos, seja provisória. Sendo assim, aplica-se a ela o disposto no 
art. 318, IV e V, do Código de Processo Penal, independentemente do que 
vier  a  ser  decidido  nas  Ações  Declaratórias  de  Constitucionalidade  – 
ADCs 43 e 44. 

     
Reitero,  como já  destaquei  no  julgamento  do  mérito  deste  habeas  

corpus coletivo, que as pessoas em prol de quem a ordem foi concedida 
são  as  mais  vulneráveis  de  nossa  população.  Estatisticamente,  não  há 
dúvidas de que são as mulheres negras e pobres, bem como sua prole – 
crianças que, desde seus primeiros anos de vida, são sujeitas às maiores e 
mais cruéis privações de que se pode cogitar: privações de experiências 
de  vida  cruciais  para  seu  pleno  desenvolvimento  intelectual,  social  e 
afetivo – as encarceradas e aquelas cujos direitos, sobretudo no curso da 
maternidade, são afetados pela política cruel de encarceramento a que o 
Estado brasileiro tem sujeitado sua população. Por isso, foi em boa hora 
que  o  legislador,  por  meio  da  Lei  13.257/2016,  adaptou  a  legislação 
brasileira aos consensos internacionais relativos a direitos humanos da 
mulher presa. A lei deve ser cumprida em toda a sua extensão, assim com 
a  decisão  proferida  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  habeas  corpus 
coletivo.

     
Além disso, destaco que a prisão domiciliar não perde seu caráter de 

restrição da liberdade individual, como a própria nomenclatura revela, de 
sorte  que não há contradição entre  a  presente  determinação e  o  atual 
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posicionamento do STF quanto ao início da execução da pena.
     
Assim, no que tange ao caso concreto, concedo  habeas corpus de 

ofício. Oficie-se ao Juízo de origem.
     
Sem prejuízo, oficie-se ao Congresso Nacional para que, querendo, 

proceda aos estudos necessários a fim de avaliar se é o caso de estender 
a regra prevista no art.  318,  IV e I,  do Código de Processo Penal,  às 
presas definitivas, i.e., aquelas cuja condenação já transitou em julgado, 
dados  os  compromissos  internacionais  assumidos  pelo  Brasil  e,  em 
especial,  as  regras  de  Bangkok.  Encaminhe-se  cópia  da  decisão 
concessiva do habeas corpus coletivo.

     
Documentos eletrônicos 440, 544, 589 e 631: esclareço que o fato de a 

presa  ser  flagrada  levando  substâncias  entorpecentes  para 
estabelecimento prisional não é óbice à concessão da prisão domiciliar e, 
em  hipótese  nenhuma,  configura  a  situação  de  excepcionalidade  a 
justificar a manutenção da custódia cautelar. 

     
Ademais, a concepção de que a mãe que trafica põe sua prole em 

risco e, por este motivo, não é digna da prisão domiciliar, não encontra 
amparo legal e é dissonante do ideal encampado quando da concessão do 
habeas corpus coletivo. 

     
Outrossim,  não há razões  para suspeitar  que a mãe que trafica é 

indiferente ou irresponsável para o exercício da guarda dos filhos, nem 
para, por meio desta presunção, deixar de efetivar direitos garantidos na 
legislação nacional e supranacional.

     
Quanto aos casos concretos: concedo a ordem de ofício. Oficiem-se 

aos respectivos Juízos de origem, para as providências cabíveis.
     
Documentos  eletrônicos  471  e  550:  não  configura  situação 
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excepcionalíssima, apta a evitar a concessão da ordem no caso concreto, o 
fato de o flagrante ter sido realizado pela suposta prática de tráfico de 
entorpecentes na residência da presa, porque não é justo nem legítimo 
penalizar a presa e aos que dela dependem por eventual deficiência na 
capacidade de fiscalização das forças de segurança. 

     
Efetivamente, a suspeita de que a presa poderá voltar a traficar caso 

retorne  à  sua  residência  não  tem fundamento  legal  e  tampouco  pode 
servir de escusa para deixar de aplicar a legislação vigente, que protege a 
dignidade da mulher e da sua prole.

     
Quanto aos casos concretos: concedo a ordem de ofício. Oficiem-se 

aos respectivos Juízos de origem, para as providências cabíveis.
     
Documentos eletrônicos 510, 543 e 659: circunstâncias tais como as 

de a acusada: (i) ter sido presa em flagrante sob acusação da prática do 
crime de tráfico; (ii) ter passagem pela vara da infância; e/ou (iii) não ter 
trabalho  formal,  não  obstam  a  substituição  da  prisão  preventiva  pela 
domiciliar, conforme constou da decisão concessiva da ordem. 

     
Quanto  aos  casos  concretos:  defiro  habeas  corpus de  ofício. 

Comuniquem-se aos Juízos de origem, remetendo-se cópia do acórdão 
proferido pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal.

     
Documento eletrônico 512: a Defensoria Pública do Estado de Mato 

Grosso do Sul  relata  que apenas 68 mulheres  foram beneficiadas pela 
substituição da prisão preventiva  pela  domiciliar,  muitas  delas  apenas 
após recurso ao Superior Tribunal de Justiça, e isso a despeito de haver 
448 mulheres presas com filhos de até 12 anos de idade, segundo dados 
da  Agência  Estadual  de  Administração  do  Sistema  Penitenciário 
(Agepen). 

     
Diz que a maioria dos indeferimentos baseia-se na suposta ausência 
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de comprovação de sua indispensabilidade para os cuidados maternos, 
ou,  eventualmente,  de que a gestação é de alto risco.  Pede a execução 
compulsória  do  HC  coletivo,  reclamando  a  adoção  de  medidas  que 
garantam efetividade à decisão.

     
Verifico que a requerente junta ementas dos julgados que, ao menos 

à  primeira  vista,  realmente  parecem  contrariar  ordem  cogente  deste 
Supremo Tribunal Federal. 

     
Assim, por ora, oficie-se à Corregedoria do Tribunal de Justiça de 

Mato  Grosso  do  Sul,  com  cópia  da  petição,  para  que  verifique  o 
ocorrido  e  preste  informações  pormenorizadas,  em  15  dias,  a  este 
relator,  sobre  o  aparente  descumprimento  da  decisão  do  Supremo 
Tribunal Federal, em especial quanto aos julgados listados na petição, 
cuja  cópia  deverá  ser  remetida  juntamente  com  o  pedido  de 
informações.  Deverá  a  Corregedoria,  ademais,  tomar  as  medidas 
cabíveis,  dentro  de  sua  esfera  de  atuação,  caso  constate 
descumprimento de ordem judicial vinculante.

     
Documentos eletrônicos 499, 553, 554, 555, 556, 591, 613: apreciação 

conjunta 
     
Documento eletrônico 499: o Departamento Penitenciário Nacional 

– DEPEN informa que, pela planilha 6203774, havia 10.693 mulheres que 
seriam, em princípio, elegíveis para a concessão da prisão domiciliar, no 
termos do que foi decidido no  habeas corpus coletivo. Entretanto, relata 
que  “apenas  426  mulheres  tiveram  a  prisão  domiciliar  concedida”,  e 
enfatiza:

     
“Assim,  pode-se  verificar  o  baixo  quantitativo  de  concessões 

referentes ao habeas corpus coletivo em comento: cerca de 4% do total de 

mulheres que constam da planilha 6203774 – citada no parágrafo 3o deste 
documento, de 1% do total de mulheres encarceradas no Brasil, que é de 
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42.355, e cerca de 2,2% do total de presas provisórias no Brasil, que são 
19.223.”

     
Documentos  eletrônicos  553,  554  e  555:  o  DEPEN  informa  que 

realizou  “busca  ativa  das  informações  sobre  mulheres  privadas  de 
liberdade  que  ostentem  os  requisitos  dispostos  no  processo  do  HC”, 
tendo identificado 14.750 mulheres. 

     
Documento  eletrônico  556:  o  Coletivo  de  Advocacia  em Direitos 

Humanos informa que a autoridade da decisão tomada pela Corte vem 
sendo  desafiada  por  decisões  judiciais  que  deixam  de  reconhecer  a 
excepcionalidade da prisão, especialmente no que tange aos Estados de: 

     
(i)  São Paulo,  onde 1.229 mulheres deixaram o cárcere,  mas 1.325 

igualmente  elegíveis  continuam  presas,  não  tendo  sido  instituído  um 
controle das prisões; 

     
(ii) Rio de Janeiro, onde 217 mulheres seriam elegíveis, mas apenas 

56 foram agraciadas com a concessão da ordem in concreto, não tendo a 
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP informado à 
Justiça as presas que poderiam beneficiar-se do habeas corpus; e 

     
(iii) Pernambuco, onde a Secretaria de Direitos Humanos estadual 

informa que há 111 mulheres presas que fariam jus à substituição, mas 
apenas 47 foram liberadas. 

     
Afirma que, apesar de estar em curso uma implementação gradual 

do  habeas  corpus coletivo,  seus  efeitos  ainda são  deficitários,  visto  que 
muitas decisões judiciais têm insistido em contrariar as determinações do 
acórdão. 

     
Listaram como razões comuns para o indeferimento a necessidade 

de provas de:
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(i) imprescindibilidade dos cuidados da mãe aos filhos;
(ii) aptidão de mulheres que incidiram na prática de crimes para o 

exercício da maternidade;
(iii) inadequação do ambiente carcerário específico.
     
Enfatiza que a premissa do acórdão – da imprescindibilidade dos 

cuidados  da  mãe  aos  filhos  –  não  está  à  disposição  das  autoridades 
judiciárias  brasileiras  para avaliação,  e  que a  imputação da prática  de 
tráfico  de  entorpecentes  não  é  excepcional  e  como  tal  não  pode  ser 
considerada,  conforme  constou  do  próprio  acórdão,  para  embasar  a 
negativa da substituição.

     
Explica  que,  diante  do  ofício  do  DEPEN  comunicando  a 

identificação de 14.750 mulheres enquadradas nos critérios que ensejam a 
substituição,  verifica-se  que  as  autoridades  responsáveis  pelo  sistema 
carcerário,  integrantes  do  Poder  Executivo,  têm  revelado  capacidade 
maior de efetivação do acórdão.

     
Sublinha que a criação do Banco Nacional de Mandados de Prisão – 

BNMP, desenvolvido para a tomada de providências em casos como os 
da ADPF 347 e do RE 641.320, também habilita o Conselho Nacional de 
Justiça a colaborar para a execução da decisão, a qual deve ser cumprida 
com firmeza, mas também com diálogo, desenhando-se uma concorrência 
de competências que envolva o DEPEN e o Conselho Nacional de Justiça.

     
Realça que, havendo a ordem de habeas corpus coletivo, sua aplicação 

deve ser imediata pelos órgãos da administração penitenciária, uma vez 
que  a  identificação  das  beneficiárias  já  foi  realizada  pelas  listagens 
produzidas.

     
Requer  sejam  atribuídas  às  Secretarias  de  Administração 

Penitenciária,  sob  a  supervisão  do  DEPEN,  competências  concorrentes 
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para  a  execução  da  ordem  já  proferida,  além  da  instalação  de  uma 
instância permanente de monitoramento, com participação do Conselho 
Nacional de Justiça, do DEPEN e de outras entidades pertinentes, como a 
Defensoria  Pública  da  União  e  o  Coletivo  de  Advocacia  em  Direitos 
Humanos.

     
Documento eletrônico 591: o Instituto Alana informa que, visando 

acompanhar  a  implementação  do  acórdão  nos  casos  de  internação 
provisória  no  sistema  socioeducativo,  oficiou  a  Tribunais  e  órgãos 
estaduais que executam as medidas socioeducativas, tendo constatado a 
persistência da internação de adolescentes grávidas ou mães de crianças e 
a dificuldade de monitoramento.

     
Insiste  na  urgência  da  instalação  de  uma  instância  de 

monitoramento  do  cumprimento  do  acórdão,  integrada pelo  Conselho 
Nacional  de  Justiça,  pelo  DEPEN,  pela  DPU,  pela  Coordenação  do 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo da Secretaria Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, pela Comissão Permanente do 
Sistema  Nacional  de  Avaliação  e  Acompanhamento  do  Atendimento 
Socioeducativo, pelo Coletivo de Advocacia em Direitos Humanos e pelo 
Instituto Alana, aberta às instituições ouvidas como amicus curiae. 

     
Requer,  ainda,  a  revogação  da  internação  provisória  de  todas  as 

adolescentes gestantes, mães de crianças ou únicas cuidadoras de pessoas 
com deficiência,  o levantamento das  adolescentes  na situação descrita, 
bem  como  que  seja  determinado  que  os  órgãos  estaduais  de  gestão 
socioeducativa informem ao Conselho Nacional  de  Justiça  sobre o  fiel 
cumprimento da ordem.

     
Documentos eletrônicos 613/622: o Instituto de Defesa do Direito de 

Defesa – IDDD informa que, no âmbito do mutirão Mães Livres, que vem 
desenvolvendo desde 2017, passou a sistematizar informações acerca do 
cumprimento, pela Justiça de São Paulo, do habeas corpus coletivo.
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Relata que, apesar do comando claro no sentido de que a mulher 

gestante ou mãe de criança deve permanecer presa apenas em situações 
excepcionalíssimas,  este  conceito  vem  sendo  inconstitucionalmente 
alargado, chegando-se até mesmo à exigência de que a mãe prove que é 
necessária aos cuidados do filho. 

     
Informa  que,  no  âmbito  do  mutirão  realizado  na  Penitenciária 

Feminina “Sandra Aparecida Lario Vianna”, de Pirajuí/SP, constatou dois 
grupos  de  casos:  aqueles  em  que  os  julgadores  aplicam  critérios  de 
substituição contrários à lei e ao acórdão, desobedecendo o precedente 
vinculante, e aqueles em que houve omissão na análise determinada por 
esta Corte.

     
No que tange ao primeiro caso – as negativas mal fundamentadas –, 

aduz que 122 presas tiveram a substituição negada, em geral por meio de 
justificativas  enfrentadas e  vencidas  no acórdão,  que podem ser  assim 
categorizadas:

     
(i) Indeferimentos da substituição por razões de ordem probatória, 

incluindo ausência de certidão de nascimento ou da guarda, descurando-
se que as mulheres presas compõem um grupo vulnerável que não tem a 
mesma facilidade que o juiz para reunião desses documentos, razão pela 
qual  a  Corregedoria  do  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  expediu 
comunicado  no  seguinte  sentido:  “não  deverá  ser  feita  exigência  de 
apresentação de certidão de nascimento para apreciação, facultado ao juiz 
a solicitação direta pelo sistema CRC-Jud, devendo, de qualquer forma, 
proferir a decisão” (p. 5).

     
Assere que houve indeferimentos sob a justificativa de ausência de 

prova da indispensabilidade dos cuidados maternos ou de que outros 
familiares não poderiam cuidar das crianças, quando o poder familiar da 
mãe, e sua importância para a criação dos filhos, são presumidos.
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Aduz  que  mesmo  que  a  mãe  tiver  negligenciado,  em  algum 

momento, o cuidado dos descendentes, ao Estado não cabe obstar o reate 
desse laço, que beneficia o infante.

     
Assevera que a suspensão e a destituição do poder familiar se dão 

por meio de procedimento previsto em lei, que não pode ser substituído 
pela avaliação do juiz no momento da análise da substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar.

     
Ressalta  que  indeferimentos  baseados  no  argumento  de  que 

determinada  penitenciária  conta  com  condições  adequadas  ao 
desenvolvimento da gestação desconsideram o que consta do acórdão do 
habeas corpus coletivo e daquele proferido na ADPF 347 (estado de coisas 
inconstitucional do sistema carcerário).

     
(ii)  Indeferimentos  pela  natureza  do  crime,  incluindo  negativas 

moralistas  baseadas  no  argumento  de  que  a  mãe  que  trafica  é  má 
influência aos filhos, ou de que a mãe praticou o crime sem pensar neles, 
quando, na verdade, o tráfico muitas vezes é praticado pelo desespero e 
pela ausência de perspectivas de emprego e de recursos para alimentar e 
garantir o mínimo essencial aos filhos. 

     
Alega que muitas rejeições embasam-se na gravidade do delito de 

tráfico  de  entorpecentes,  desprezando  os  fundamentos  do  acórdão  no 
sentido de que, em tais casos, a prisão preventiva, em geral,  mostra-se 
desnecessária.

     
(iii)  Indeferimentos  por  questões  jurídico-penais,  sobretudo  a 

reincidência,  desconsiderando  que  no  acórdão  constou  que  a 
reincidência,  assim  como  os  maus  antecedentes,  em  princípio,  não 
afastam a regra de substituição da prisão preventiva pela domiciliar.
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(iv)  Indeferimentos  por  fundamentos  jurídico-processuais,  em 
especial  pela  gravidade  abstrata  do  delito,  mesmo  sendo  pacífica  a 
jurisprudência desta Casa no sentido de que este fundamento não serve 
de mote à preventiva. 

     
Afirma que também têm sido invocados fundamentos tais como o de 

necessidade da prisão para aplicação da lei penal, ou porque a ré não tem 
endereço  certo,  ou  porque  persiste  a  discricionariedade  do  juiz  na 
avaliação da substituição, parâmetros estes inadmissíveis.

     
Após  expor  as  principais  justificativas  utilizadas  para  os 

indeferimentos, alega que a expressão “excepcionalíssimas”, constante do 
acórdão,  vem  sendo  usada  como  uma  válvula  de  escape  para 
descumprimento  do  acórdão,  razão  pela  qual  as  exceções  deverão  ser 
delimitadas com maior rigor. 

     
Aduz que esta Corte determinou a extensão da ordem, de ofício, a 

todas as mulheres na mesma situação, sendo dispensável a provocação 
por advogado, mas que persiste, em alguns casos, omissão deliberada, 
que totalizam, no caso da penitenciária feminina de Pirajuí/SP, 22 casos, 
caracterizando  descumprimento  frontal  de  decisão  vinculante  do 
Supremo Tribunal Federal.

     
Requer: 
(i)  a  extensão  da  ordem  às  mulheres  constantes  de  rol  que  traz 

anexo, as quais tiveram seus pedidos injustamente negados ou em relação 
às  quais  houve  omissão  deliberada  na  apreciação  dos  casos;  (ii)  o 
acolhimento  dos  pedidos  formulados  pelo  Coletivo  de  Advocacia  em 
Direitos  Humanos;  e  (iii)  o  aclaramento  da  expressão  “circunstâncias 
excepcionalíssimas”,  para  obstar  as  arbitrariedades  que  se  tornaram 
rotineiras no descumprimento do acórdão.

     
Pois bem, as petições em questão (documentos eletrônicos 499, 553, 
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554, 555, 556, 591, 613) reclamam por medidas apropriadas que garantam 
a efetividade do acórdão proferido no habeas corpus coletivo, i.e., almejam 
o desenvolvimento  de  novas práticas  ou metodologias  que superem a 
desconformidade de uma atuação complexa do Poder Judiciário,  cujas 
práticas  devem  ser  reorganizadas,  dado  o  estado  de  coisas 
inconstitucional  do  sistema  carcerário  e,  mais  especificamente,  a 
concessão da ordem no presente habeas corpus coletivo. 

     
Tais  pleitos  têm  legitimidade  porque  a  documentação  juntada 

demonstra,  efetivamente,  uma  prática  institucional  sistematicamente 
contrária à ordem jurídica, que requer correção de rumos para a projeção 
de novos efeitos para o futuro, demandando um plano de ação, no qual 
deverá ser estruturada uma via voltada à resolução coletiva do conflito.

     
Penso  ser  fundamental,  previamente  a  uma  decisão  definitiva,  a 

manifestação  de  todas  as  instituições  interessadas,  que  têm  trazido 
valiosos aportes a este processo. 

     
Determino, por isso, seja aberto prazo de 15 dias para manifestação 

de todos os interessados, incluindo a Defensoria Pública da União, as 
Defensorias Públicas Estaduais e os demais amici curiae, sobre medidas 
apropriadas para efetivação da ordem concedida neste  habeas corpus 
coletivo,  dando-se vista, a seguir,  à Procuradoria-Geral da República, 
pelo mesmo prazo.

     
Sem prejuízo,  desde já,  oficie-se à Corregedoria do Tribunal de 

Justiça  de  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Pernambuco,  com  cópia  das 
petições do Coletivo de Advocacia em Direitos Humanos (documento 
eletrônico  556),  do  Instituto  Alana  (documento  eletrônico  591)  e  do 
IDDD (documento eletrônico 613/622), bem como seus anexos, para que 
verifiquem o ocorrido e prestem informações pormenorizadas, em 15 
dias,  a este Relator,  sobre o aparente descumprimento da decisão do 
Supremo Tribunal Federal. 
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Solicito especial atenção do Tribunal de Justiça de São Paulo sobre 

os  julgados  listados  na  petição  do  IDDD,  referentes  à  Penitenciária 
Feminina “Sandra Aparecida Lario Vianna”, de Pirajuí/SP. 

     
No que tange ao Estado do Rio de Janeiro, onde a implementação 

está, estatisticamente, muito aquém do que em outros Estados, deverá a 
Corregedoria esclarecer quais as políticas adotadas para o cumprimento 
da decisão e se foi determinada a dispensa da exigência de apresentação 
de certidão de nascimento para apreciação, facultando-se aos juízes a 
solicitação direta por via eletrônica.

     
Deverão  as  Corregedorias  dos  Tribunais,  ademais,  tomar  as 

medidas  cabíveis,  dentro  de  sua  esfera  de  atuação,  caso  constatem 
descumprimento de ordem judicial vinculante. Oficiem-se ainda para 
que  informem  quais  constituíram  núcleos  de  monitoramento  da 
execução do julgado e quais as providências adotadas para garantir sua 
efetividade. Os ofícios deverão ser instruídos com cópias das petições e 
de seus anexos.

Publique-se.

Brasília, 24 de outubro de 2018.

Ministro Ricardo Lewandowski
Relator
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